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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

Processo N.º 15/2017

ACORDAM NO TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA DA 
REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU:

I — Relatório 

Chan Hio Fong interpõe recurso extraordinário para fixa-
ção de jurisprudência em processo penal, do Acórdão de 13 

de Dezembro de 2016, no Processo n.º 755/2016, do Tribunal 
de Segunda Instância (TSI), no qual foi recorrente enquanto 

arguido, com fundamento em que o mesmo se encontra em 
oposição com o Acórdão do mesmo TSI, de 23 de Outubro de 

2014, no Processo n.º 385/2013.

Por Acórdão de 22 de Março de 2017, este Tribunal de Úl-
tima Instância reconheceu a existência da referida oposição e 

determinou o prosseguimento do recurso, configurando a opo-

sição da seguinte maneira:

A oposição entre os dois acórdãos está na interpretação da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 431.º do Código de Processo Penal, 

relativo a um dos fundamentos do recurso de revisão, segundo 

qual a revisão da sentença transitada em julgado é admissível 

quando: d) Se descobrirem novos factos ou meios de prova que, 

de per si ou combinados com os que foram apreciados no pro-

cesso, suscitem graves dúvidas sobre a justiça da condenação.

No acórdão fundamento considerou-se que os factos ou 

meios de prova são novos quando são desconhecidos no proces-

so, embora não fossem ignorados pelo recorrente no momento 

em que o julgamento teve lugar, para fundamentar o recurso 

de revisão.

No acórdão recorrido decidiu-se que, se os factos ou meios 

de prova são conhecidos pelo recorrente no momento em que 

o julgamento teve lugar, não são novos para fundamentar o re-

curso de revisão. E que se os meios de prova são conhecidos do 

recorrente, mas não teve oportunidade de os obter, então são 

novos e podem fundamentar recurso de revisão.

O recorrente terminou as suas conclusões na alegação, da 

seguinte forma:

Deve ser fixada a seguinte jurisprudência obrigatória para os 

tribunais:

Para efeitos do disposto no artigo 431.º n.º 1, alínea d) do 

Código de Processo Penal, os “novos factos ou meios de prova” 

devem ser “novos” no sentido de não terem sido apreciados no 

processo que conduziu à condenação, independentemente de 

serem ou não conhecidos dos sujeitos processuais e/ou passí-

veis de obtenção à data do julgamento.

Deve ser reenviado o processo ao TSI para que seja proferi-

da nova decisão de harmonia com o sentido fixado, nos termos 

do n.º 2 do artigo 427.º do Código de Processo Penal.

澳門特別行政區

終 審 法 院

第 15/2017號上訴案

澳門特別行政區終審法院

合議庭裁判

一、概述

陳曉烽針對中級法院2016年12月13日第755/2016號案（上訴

人為該案被告）的合議庭裁判提起在刑事程序中統一司法見解

的非常上訴，理由為該裁判與中級法院於2014年10月23日在第

385/2013號案內作出的合議庭裁判相對立。

透過2017年3月22日的合議庭裁判，本終審法院認同存在上

指的對立，並命令繼續進行上訴程序，將對立情況描述為：

兩份合議庭裁判的對立在於對《刑事訴訟法典》第431條第1

款d項，關於再審上訴的其中一項理據的理解，該項規定，在發生

以下情況時，可對確定判決進行再審：d）若發現新事實或證據，

而單憑該等事實或證據本身，或與有關訴訟程序中曾被審查之

其他事實或證據相結合後，使人非常懷疑判罪是否公正。

作為理據的裁判認為，在訴訟程序中未為人知的事實或證

據，即便在審判時並非為上訴人所不知，亦為新事實或證據，可

成為再審上訴的依據。

而在被上訴的裁判中則裁定，如果相關事實或證據在審判

時為上訴人所知悉，則不屬於構成再審上訴之依據的新事實或

新證據。以及如果證據為上訴人所知悉，但之前未曾有機會取

得，則屬於新證據，可成為再審上訴的依據。

上訴人在其上訴陳述中提出以下結論：

應訂定如下對各級法院具有強制力的司法見解：

為《刑事訴訟法典》第431條第1款d項之規定之效力，“新事

實或證據”中“新”的含義應為未曾在導致作出處罰的訴訟程序

中被審查過，不論這些事實或證據是否為訴訟主體所知悉及/或

可以在審判之日被取得。

根據《刑事訴訟法典》第427條第2款的規定，應將卷宗發回

中級法院，以便根據所訂定的司法見解，重新作出裁判。



N.º 46 — 18-11-2019  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE — SUPLEMENTO 2575

檢察院以如下方式結束其理由陳述：

應訂定如下對各級法院具有強制力的司法見解：

在以《刑事訴訟法典》第431條第1款d項的規定為依據提起

的再審上訴中，事實或證據應為新事實或新證據的含義是，它們

未被提交予法院，以便在進行引致處罰的審判中由法院對它們

作出評價及審查，前提條件是這些事實或證據在審判時為被告

所不知，又或者雖然為有義務將它們提交予法庭的人士所知悉，

但仍可在再審上訴中被提出，只要就之前未能提交作出充分且可

被接受的解釋即可。

二、事實

被上訴裁判認定了以下事實：

在初級法院第四刑事庭第CR4-15-0563-PCT號輕微違反程

序中，被告陳曉烽於2015年10月27日被裁定（相關判決於2016年

6月30日轉為確定）於2015年3月18日約18時18分觸犯一項《道路

交通法》第31條第1款及第98條第3款第2項規定及處罰的輕微違

反（超速），科處三仟澳門元的罰款，可轉為二十日徒刑，以及禁

止駕駛七個月的附加刑（參閱載於處罰卷宗第11頁背頁至第12

頁背頁的判決書的內容）。

在該違例處罰卷宗中，被告雖然於2015年7月8日親身接獲

通知，獲悉已訂於2015年10月27日舉行第一審的審判聽證，以及

可以由一名律師代理，可以遞交答辯及提供證據（參閱載於違例

處罰卷宗第10頁的通知證明書的內容），但仍然沒有出席審判聽

證（根據從載於違例處罰卷宗第11頁及後續數頁的庭審記錄中

可以看到的內容）。

在被告就處罰判決向中級法院提起的平常上訴的待決期

間，中級法院在檢察院的建議之下，向治安警察局出入境事務廳

申請發出被告於2015年3月16日到21日期間出入澳門邊境的記

錄，作為回覆，治安警察局發出了一份被告於2015年3月16日到

21日期間的出入境記錄，當中顯示：在此期間，被告於2015年3月

16日（15時23分）最後一次經澳門國際機場離澳，之後沒有被告

再次入境澳門的記錄（參閱違例處罰卷宗第42頁至第46頁的內

容）。

三、法律

1. 就同一法律問題出現對立

沒有疑問的是，這兩份合議庭在同一法律問題上存在對立，

而這屬於根本對立，即存在爭議的法律問題對於就具體個案作

出裁決而言具有決定性。

O Ministério Público concluiu da seguinte maneira a sua 

alegação:

Deve ser fixada a seguinte jurisprudência obrigatória para os 

tribunais:

No recurso de revisão com fundamento aludido no art.º 431.º, 

n.º 1 al.d) do CPP, os factos ou meios de prova devem ser novos 

no sentido de aqueles não foram apresentados ao tribunal, de 

modo de serem apreciados e valorados no julgamento que con-

duziu à condenação, quando se ignorava por parte do arguido 

no momento em que o julgamento teve lugar, ou, embora fosse 

conhecido de quem cabia apresentá-los, serão invocáveis em 

sede de recurso de revisão desde que seja dada uma justifica-

ção suficiente e atendível para a omissão, antes, da sua apre-

sentação.

II — Os factos

O acórdão recorrido deu como provados os seguintes factos:

No âmbito do Processo Contravencional n.º CR4-15-0563-

PCT do 4.º Juízo Criminal do TJB, o arguido Chan Hio Fong 

foi condenado em 27 de Outubro de 2015 (com sentença transi-

tada em julgado em 30 de Junho de 2016), como autor de uma 

contravenção (por excesso de velocidade) p. e p. pelos art.os 31.º, 

n.º 1, e 98.º, n.º 3, alínea 2), da LTR, tida como praticada em 18 

de Março de 2015, cerca das 18:18 horas, na pena de três mil 

patacas de multa, convertível em vinte dias de prisão, e na pena 

acessória de inibição de condução por sete meses (cfr. o teor da 

sentença a fls. 11v a 12v do processo condenatório).

Nesse processo condenatório, o arguido, apesar de notifica-

do pessoalmente, em 8 de Julho de 2015, da data de audiência 

de julgamento em primeira instância marcada para o dia 27 de 

Outubro de 2015, e da faculdade de se fazer representar aí por 

um advogado seu, de apresentar defesa e de oferecer prova (cfr. 

o teor da certidão de notificação lavrada a fl. 10 do processo 

condenatório), não compareceu nessa audiência de julgamento 

(conforme o que se pode alcançar do teor da acta dessa audi-

ência, lavrada a fls. 11 e seguintes do processo condenatório).

Na pendência do recurso ordinário então interposto pelo 

arguido da sentença condenatória, o TSI, por promoção do 

Ministério Público, solicitou ao Serviço de Migração do CPSP 

o envio do registo de entrada/saída do arguido nos postos fron-

teiriços de Macau nos dias 16 a 21 de Março de 2015, tendo o 

CPSP respondido com envio de uma listagem de movimentos 

dos postos fronteiriços sobre o arguido no período de 16 a 21 

de Março de 2015, segundo a qual: nesse período de tempo, a 

última saída, pelo Aeroporto Internacional de Macau, do ar-

guido de Macau datou de 16 de Março de 2015 (às 15:23 horas), 

e depois não se registou a reentrada do arguido em Macau (cfr. 

o processado a fls. 42 a 46 do processo de condenação).  

III — O Direito

1. Oposição sobre a mesma questão de direito

Não se suscitam dúvidas sobre a existência de oposição sobre 

a mesma questão de direito entre os dois acórdãos, sendo esta 

a oposição fundamental, ou seja, a questão de direito sobre a 

qual incide a divergência foi determinante para as decisões dos 

casos concretos. 
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2. 對與《刑事訴訟法典》第431條第1款d項相對應之條文的

歷史解讀

根據《刑事訴訟法典》第431條第1款d項的規定，若發現新

事實或證據，而單憑該等事實或證據本身，或與有關訴訟程序中

曾被審查之其他事實或證據相結合後，使人非常懷疑判罪是否

公正，可對確定判決進行再審。

與之相對應，在澳門適用至1997年3月31日，後來被現行《刑

事訴訟法典》所取代的1929年《刑事訴訟法典》中的相關條文

規定，“一項已確定的判決只有發生下列情況時才能成為再審之

標的⋯⋯ 4. 屬有罪判決的情況，若發現新事實或證據資料，而

單憑該等事實或證據資料本身，或與有關訴訟程序中曾被審查

之其他事實或證據相結合後，構成對被指控者之無罪的強烈推

定”。

換言之，在我們所關心的問題上，這兩項規定的行文並沒有

巨大差別。

在1929年法典生效期間，LUÍS OSÓRIO1認為，相關事實

或證據資料應為新事實或新證據資料的含義是，它們為應將其

提交審判的人所不知。

EDUARDO CORREIA2指出，相關事實或證據資料應為

新事實或新證據資料的含義是，它們未曾在訴訟程序中被審查

過，即便在審判時並非為被告所不知。 

這兩個觀點都各有其追隨者，但葡萄牙最高司法法院自二十

世紀60年代開始訂定統一司法見解，採納了上述第二種觀點，這

一司法見解一直維持到1987年法典生效期間。

然而近年來，葡萄牙最高司法法院的立場發生了轉變，那些

認為在審判時為上訴人所不知，且無法在審判前被提交予法院

的事實或證據屬於新事實或新證據的觀點開始占據主導地位3。

另外，同樣是在最近，該院還有另一派見解認為4，雖然原則

上接受新事實或證據指的是那些在審判時為上訴人所不知的事

2. A interpretação histórica do preceito correspondente à 
alínea d) do n.º 1 do artigo 431.º do Código de Processo Penal

De acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 431.º do Código 

de Processo Penal a revisão da sentença transitada em julgado 

é admissível quando se descobrirem novos factos ou meios de 

prova que, de per si ou combinados com os que foram apre-

ciados no processo, suscitem graves dúvidas sobre a justiça da 

condenação.

A disposição correspondente a esta norma no Código de 

Processo Penal de 1929, que vigorou em Macau até 31 de Mar-

ço de 1997, até ser substituído pelo actual, estatuía que “Uma 

sentença com trânsito em julgado só poderá ser revista …4.º 

Se, no caso de condenação, se descobrirem novos factos ou ele-

mentos de prova que, de per si ou combinados com os factos ou 

provas apreciados no processo, constituam graves presunções 

da inocência do acusado”.

Quer isto dizer que, relativamente ao ponto que nos interessa 

considerar não há divergências significativas nas redacções dos 

dois preceitos.

Na vigência do Código de 1929, LUÍS OSÓRIO1, entendeu 

que os factos ou elementos de prova devem ser novos, no sen-

tido de desconhecidos por quem os devia apresentar no julga-

mento.

EDUARDO CORREIA2 sustentou que os factos ou ele-

mentos de prova devem ser novos, no sentido de não terem sido 

apreciados no processo, embora não fossem desconhecidos 

pelo réu no momento do julgamento.

As duas correntes tiveram os seus seguidores, mas o Supre-

mo Tribunal de Justiça português, a partir da década de 60 do 

século XX, passou a decidir uniformemente no sentido da 2.ª 

corrente, o que se manteve já na vigência do Código de 1987.

Contudo, nos últimos anos, a posição do Supremo Tribunal 

de Justiça português inverteu-se e passou a ser largamente 

maioritária a doutrina segundo a qual factos ou meios de prova 

novos são aqueles que eram ignorados pelo recorrente ao tem-

po do julgamento e não puderam ser apresentados antes deste3.

Também ultimamente, uma outra corrente do mesmo Tri-

bunal4, embora como regra aceite que os factos ou meios de 

––––––––––

1 LUÍS OSÓRIO著：《Comentário ao Código de Processo Penal 

português》，1934年，第六卷，第416頁。

2 EDUARDO CORREIA著：《Para quem são novos os factos 

ou elementos de prova que fundamentam a revisão das decisões 

penais?》，載於《R.D.E.S》雜誌單行本，第六冊。

3 參閱2012年6月27日第847/09.2PEAMD-A.S1號案的合議庭裁判，

2012年4月26日第614/09.3TDLSB-A.S1號案的合議庭裁判，2013年

6月20日、25日和12月2日及2019年1月31日第198/10.OTAGD-AS1

號案、第51/09.OPABMAI-B.S1號案和第516/09.3GEALR-A.S1號

案的合議庭裁判等。

4 參閱2012年10月17日第2132/10.8TAMAI-C.S1號案的合議庭裁判，

2014年11月20日第113/06.3GCMMN-AS1號案的合議庭裁判和2017

年10月25日第107/13.4P6PRT-C.S3號案的合議庭裁判。

––––––––––

1 LUÍS OSÓRIO, Comentário ao Código de Processo Penal português, 

1934, Volume VI, p. 416.

2 EDUARDO CORREIA, Para quem são novos os factos ou 

elementos de prova que fundamentam a revisão das decisões penais?, 

Separata da R.D.E.S, VI.

3 Entre outros, os acórdãos de 27 de Junho de 2012, Proc. 

847/09 .2P E A M D-A.S1, d e  26  d e  A b r i l  d e  20 12, P r o c. 

614/09.3TDLSB-A.S1, 20 e 25 de Junho e de 2 de Dezembro de 2013 

e de 31 de Janeiro de 2019, respectivamente, Proc. 198/10.OTAGD-

AS1, 51/09.OPABMAI-B.S1 e 516/09.3GEALR-A.S1. 

4 Entre outros, os acórdãos de 17 de Outubro de 2012, Proc. 

2132/10.8TAMAI-C.S1, de 20 de Novembro de 2014, Proc. 

113/06.3G C M M N-AS1 e d e 25 d e O u t u b ro d e 2017, P ro c. 

107/13.4P6PRT-C.S3.
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實或證據，但在發生以下情況，即上訴人雖然知悉相關事實或證

據，但能夠充分說明在審判時未能遞交的理由，就為何未能在當

時遞交或者為何認為在當時不應遞交作出解釋時，那麼仍應受

理再審上訴。

3. 對《刑事訴訟法典》第431條第1款d項的解讀

法的一項根本價值是法律的安全性，這也是包括既定裁決

在內的多項制度所擬實現的目標，既定裁決制度指的是一項已

轉為確定的司法判決原則上不可變更。

然而，這項價值與另一項價值，即公正相衝突。

公法和私法上的法律各種解決辦法都是在這兩項價值的相

互較力之下訂定的。

在刑事，且不僅限於刑事範疇，立法者選擇了折中的解決辦

法，即一方面確立已確定判決不可變更的原則，但另一方面也在

極為有限的情況下，允許在那些正義方面的要求應該高於已確

定判決不可變更原則的情況中，通過再審上訴的途徑撤銷既定

裁決。

《刑事訴訟法典》第431條規定如下：

第四百三十一條

（再審之依據及可受理性）

一、如屬下列情況，可對確定判決進行再審：

a）曾對該裁判具有決定性之證據被另一確定判決視為虛

假；

b）由法官實施且與其在作出該判決之訴訟程序中所擔任之

職務有關之犯罪，已被另一確定判決視為獲證明；

c）曾用作判罪依據之事實與已在另一判決視為獲證明之事

實不相協調，且兩者對比後得出之結論，使人非常懷疑該判罪是

否公正；

d）發現新事實或證據，而單憑該等事實或證據本身，或與

有關訴訟程序中曾被審查之其他事實或證據相結合後，使人非

常懷疑判罪是否公正。

二、為着上款之規定之效力，終結訴訟程序之批示等同於判

決。

三、以第一款d項為依據提出再審時，如僅為改正已科處制

裁之具體份量者，則不得進行再審。

prova novos são aqueles que eram ignorados pelo recorrente ao 

tempo do julgamento, admite a revisão quando, sendo embora 

o facto ou o meio de prova conhecidos do recorrente, ele jus-

tifique suficientemente a sua não apresentação no julgamento, 

explicando porque não pôde ou entendeu não dever apresentá-

-los na altura.

3. A interpretação da alínea d) do n.º 1 do artigo 431.º do 
Código de Processo Penal

Um dos valores fundamentais do Direito é o da segurança 

jurídica, prosseguido por vários institutos, entre os quais o do 

caso julgado, nos termos do qual uma sentença judicial transi-

tada em julgado é, em regra, imutável.

Não obstante, tal valor confronta-se com um outro, que é o 

da justiça.

É na tensão entre estes dois valores que se estabelecem as 

soluções jurídicas legais, tanto no Direito Público, como no Di-

reito Privado.

Em matéria penal, mas não só, o legislador optou por uma 

solução de compromisso, firmando o princípio da imutabili-

dade das sentenças transitadas em julgado, mas admitindo, 

em termos muito limitados, a revogação do caso julgado, por 

meio do chamado recurso de revisão, para aqueles casos em 

que considerações clamorosas de justiça se devem sobrepor ao 

mencionado princípio da imutabilidade das sentenças transita-

das em julgado.

Assim dispõe o artigo 431.º do Código de Processo Penal:

Artigo 431.º

(Fundamentos e admissibilidade da revisão)

1. A revisão da sentença transitada em julgado é admissível 

quando:

a) Uma outra sentença transitada em julgado tiver considera-

do falsos meios de prova que tenham sido determinantes para 

a decisão;

b) Uma outra sentença transitada em julgado tiver dado 

como provado crime cometido por juiz e relacionado com o 

exercício da sua função no processo;

c) Os factos que serviram de fundamento à condenação fo-

rem inconciliáveis com os dados como provados noutra senten-

ça e da oposição resultarem graves dúvidas sobre a justiça da 

condenação;

d) Se descobrirem novos factos ou meios de prova que, de 

per si ou combinados com os que foram apreciados no proces-

so, suscitem graves dúvidas sobre a justiça da condenação.

2. Para o efeito do disposto no número anterior, à sentença é 

equiparado despacho que tiver posto fim ao processo.

3. Com fundamento na alínea d) do n.º 1, não é admissível re-

visão com o único fim de corrigir a medida concreta da sanção 

aplicada.
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四、即使追訴權已消滅，又或刑罰已因時效而消滅或已服

刑，仍可進行再審。

這樣，只有在出現《刑事訴訟法典》第431條第1款所盡數列

舉的其中一項理據時，刑事既定裁決才能被撤銷。

原則上，讓上訴人可以在再審上訴中提出那些在其被判處有

罪的訴訟程序中其已經知悉但卻沒有告知法院的事實或證據，

將它們作為再審上訴的依據是不合理的。

那等於是讓再審上訴制度受辯護策略——甚至是欠缺訴訟

誠信的辯護策略——的擺佈，使得再審上訴制度淪為一般的上

訴制度，而實際上，基於既定裁決之穩定性的價值考量，再審上

訴只能在少數情況下被使用。

在以第431條第1款d項為依據進行的再審上訴程序中，有一

項規定可以為對該條文作出解釋指明方向。

那就是第435條，其規定如下：

第四百三十五條

（證據之調查）

一、如再審之依據為第四百三十一條第一款d項所規定者，

法官須進行其認為對發現事實真相屬必要之措施，同時命令以

繕寫方式或任何複製全部內容之方式記錄所作之聲明。

二、聲請人不得指定未曾在原訴訟程序中作證言之證人，除

非其以作出裁判時其不知該等證人存在為理由，或以證人先前

不能作證言為理由。

根據第2款，在再審上訴中，當申請人在審判時已知悉某些

證人的存在時，不得指定未曾在原訴訟程序中作證的該等證人，

除非他們先前不能作證。

如果申請人不能指定他本就知道存在的證人，那麼可以肯定

的是，在再審上訴中，法律不會將那些上訴人在審判時便已知悉

的事實或證據視為新事實或新證據，除非他充分地說明相關理

由，以便法院對其沒有在審判時將它們提交的做法作出評價。

因此，我們將按照這一理解訂定強制性司法見解。

4. 本案情況

在本案中，在進行上訴人被通知但卻沒有出席的審判時，上

訴人清楚知道他在針對處罰向中級法院提起的上訴中所提出的

那項理由，即在他被指控在澳門駕駛機動車輛觸犯違例的時候，

上訴人並不在澳門。

4. A revisão é admissível ainda que o procedimento se en-

contre extinto ou a pena prescrita ou cumprida.

Deste modo, a revogação do caso julgado penal só pode 

ocorrer se se verificar um dos fundamentos taxativamente indi-

cados no n.º 1 do artigo 431.º do Código de Processo Penal.

Em princípio, não parece razoável que o recorrente, no re-

curso de revisão, possa vir a socorrer-se de factos ou meios de 

prova que já conhecia no processo em que foi condenado, mas 

que não deu a conhecer ao Tribunal, para os vir a utilizar como 

fundamento do recurso de revisão. 

Seria colocar este instituto à mercê de estratégias processu-

ais da defesa — e mesmo de faltas à lealdade processual — que 

banalizassem o recurso de revisão, que só deve ser utilizado 

em casos raros, face ao valor da estabilidade do caso julgado.

Ora, no processo do recurso de revisão com fundamento na 

alínea d) do n.º 1 do artigo 431.º, há um preceito que pode ilu-

minar o caminho com vista à interpretação desta norma.

Referimo-nos ao artigo 435.º, onde se estatui:

Artigo 435.º

(Produção de prova)

1. Se o fundamento da revisão for o previsto na alínea d) 

do n.º 1 do artigo 431.º, o juiz procede às diligências que consi-

derar indispensáveis para a descoberta da verdade, mandando 

documentar, por redução a escrito ou por qualquer meio de 

reprodução integral, as declarações prestadas.

2. O requerente não pode indicar testemunhas que não ti-

verem sido ouvidas no processo, a não ser justificando que ig-

norava a sua existência ao tempo da decisão ou que estiveram 

impossibilitadas de depor.

Face ao n.º 2, no recurso de revisão, o requerente não pode 

indicar testemunhas que não tiverem sido ouvidas no processo, 

quando já conhecesse a sua existência ao tempo do julgamento, 

a menos que elas não tivessem podido depor.

Ora, se o requerente não pode indicar testemunhas cuja 

existência já conhecia, parece seguro que a lei, no recurso de 

revisão, não considera como novos os factos ou meios de prova 

que o recorrente já conhecesse ao tempo do julgamento, a me-

nos que ele justifique suficientemente, em termos a avaliar pelo 

Tribunal, a sua não apresentação no julgamento.

Fixar-se-á, pois, jurisprudência obrigatória neste sentido.

4. O caso dos autos

No caso dos autos, ao tempo do julgamento, para o qual foi 

notificado, mas não compareceu, o recorrente sabia perfeita-

mente aquilo que veio alegar no recurso para o TSI da sua con-

denação, de que não estava em Macau no momento em que lhe 

foi imputada uma infracção na condução de veículo automóvel 

em Macau.
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另外，他也沒有就未將此項事實提交法庭審理作出任何解

釋。

因此，不滿足《刑事訴訟法典》第431條第1款d項所規定的申

請再審上訴的前提條件。

四、決定

綜上所述：

A）根據《刑事訴訟法典》第427條的規定，本合議庭訂定如

下對各級法院具有強制力的司法見解：

“為《刑事訴訟法典》第431條第1款d項規定之效力，上訴

人在審判時便已知悉的事實或證據方法不屬於新的事實或證據

方法，除非他充分地說明相關理由，以便法院對其沒有在審判時

將它們提交的做法作出評價。”

B）合議庭裁定上訴敗訴。

C）命令履行《刑事訴訟法典》第426條的規定。

訴訟費用由上訴人承擔。

2019年10月30日，於澳門。

法官：利馬（裁判書制作法官）——宋敏莉——岑浩輝——

賴健雄——蔡武彬

Por outro lado, não apresentou qualquer justificação para a 

não apresentação no julgamento do facto em questão.

Logo, não se verifica o pressuposto previsto na alínea d) do 

n.º 1 do artigo 431.º do Código de Processo Penal, para requerer 

o recurso de revisão.

IV — Decisão

Face ao expendido:

A) Nos termos do artigo 427.º do Código de Processo Penal, 

fixam a seguinte jurisprudência, obrigatória para os tribunais:

“Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 431.º do 
Código de Processo Penal, não são novos os factos ou meios 
de prova que o recorrente já conhecesse ao tempo do julga-
mento, a menos que ele justifique suficientemente, em termos 
a avaliar pelo Tribunal, a sua não apresentação nesse julga-
mento”.

B) Negam provimento ao recurso.

C) Ordenam o cumprimento do disposto no artigo 426.º do 

Código de Processo Penal.

Custas pelo recorrente. 

Macau, 30 de Outubro de 2019.

Juízes: Viriato Manuel Pinheiro de Lima (Relator) — Song 

Man Lei — Sam Hou Fai — Lai Kin Hong — Choi Mou Pan
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